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Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


PROJETO DE LEI Nº 242/2003

SÚMULA:
Acrescenta parágrafo ao artigo 7º da Lei nº 9.013,  de 23 de dezembro de 2002,  que,  entre outras providências,  instituiu a Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública (COSIP).

SALA DAS SESSÕES,  11 de agosto de 2003.

TERCÍLIO TURINI

VEREADOR

Texto do Projeto de Lei anexo

PROJETO DE LEI Nº           /2003

SÚMULA:
Acrescenta parágrafo ao artigo 7º da Lei nº 9.013,  de 23 de dezembro de 2002,  que,  entre outras providências,  instituiu a Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública (COSIP).

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

LEI:
Art. lº
O artigo 7º da Lei nº 9.013,  de 23 de dezembro de 2002,  que instituiu a Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública (COSIP), passa a vigorar acrescido de um parágrafo com a seguinte redação:

“ Art. 7º  . . . 

Parágrafo único. A Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública (COSIP) não incidirá sobre os imóveis, edificados ou não,  que não são contemplados com o serviço de iluminação pública.”
Art. 2º
Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES,  11 de agosto de 2003.

TERCÍLIO TURINI

VEREADOR

mms

PROJETO DE LEI Nº            /2002

JUSTIFICATIVA

A presente mensagem tem por finalidade alterar o artigo 7º da Lei nº 9.013,  de 23 de dezembro de 2002,  que instituiu a Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública (COSIP),  estabelecendo que essa contribuição não incidirá sobre os imóveis,  edificados ou não,  que não são contemplados com o serviço de iluminação pública.

E assim procedemos porque temos recebido centenas de reclamações de munícipes que estão pagando essa taxa de iluminação pública,  mas nas vias públicas onde moram não existe esse serviço.

Dessa forma,   se o Município não fornece o serviço de iluminação pública também não deve e não pode cobrar por ele.

Feitas essas ponderações, solicitamos o apoio dos dignos Pares à presente proposta.

SALA DAS SESSÕES,  11 de agosto de 2003.

TERCÍLIO TURINI

VEREADOR
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